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Resumo: Este artigo investiga as agendas de cooperação temática intra-BRICS, a partir de três 
setores: saúde, educação e agricultura e desenvolvimento agrário. Por meio da análise 
qualitativa de documentos oficias de cúpulas, reuniões e outras fontes primárias, buscamos 
reconstruir e apresentar em perspectiva histórica a trajetória política dos processos de 
intercâmbios técnicos no agrupamento BRICS. Assim, visamos investigar outras agendas no 
âmbito dos BRICS, tema ainda não explorado pela literatura especializada. Concluímos que os 
processos de cooperação setorial possuem variados níveis de institucionalidade. Ao mesmo 
tempo, combinam a constituição de projetos conjuntos com a coordenação de posições em 
espaços multilaterais.  
 
Palavras-chave:  BRICS. Plataforma de Pesquisa Agrícola dos BRICS. Universidade em Rede 
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Abstract: This paper investigates the intra-BRICS thematic cooperation agendas from three 
sectors: health, education, and agriculture and agrarian development. Using the qualitative 
analysis of summit and meeting official documents and other primary sources, we are looking 
forward rebuilding and presenting the historical political path involving the technical exchanges 
in the BRICS grouping, which has been poorly explored by specialized literature. We conclude 
that these processes have varying levels of institutionality. Simultaneously, they combine the 
constitution of joint projects with position coordination in multilateral arena.  
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Muito do debate acadêmico e político sobre as atividades do agrupamento BRIC, desde 
sua consolidação como projeto político, em 2006, fundamentou-se numa questão 
central: este agrupamento promovia alterações na ordem econômica e política 
internacional? As respostas oscilaram entre dois polos. De um lado alguns defenderam a 
ideia da “ascensão” de uma nova configuração do poder mundial, verificável na reforma 
do Fundo Monetário Internacional e no Banco Mundial, com importante papel dos 
BRIC nas negociações, logo após a crise do subprime de 2008 (HURREL, 2006; LIMA, 
2010; LESAGE et al., 2013).  
Em outro campo, defendeu-se a perspectiva de que dado uma série de 
limitações, os BRIC não teriam capacidade para modificar concretamente a dinâmica do 
sistema internacional (GLOSNY, 2010). Desde que os indicadores econômicos 
apontaram queda no crescimento das economias de Brasil, Rússia, Índia e China, e 
sobretudo, após o encerramento do fundo específico da Goldman and Sachs, voltado 
para os países BRIC e em funcionamento desde 2005, outras visões do debate 
trouxeram nuances ainda mais acentuadas. Alguns analistas decretaram o “declínio”, 
“fim” ou uma suposta irrelevância do bloco (SHARMA, 2012; SCHUMAN, 2016; XIE, 
2015).   
Os BRICS – houve acréscimo do “S”, de “South Africa”, na sigla do 
agrupamento, com a entrada a África do Sul, em 2011 – ainda são uma experiência de 
considerável relevância, que devem se manter na agenda das relações internacionais, 
devido à existência de um reconhecido deslocamento de capacidades materiais, em 
curso, que futuramente resultará em uma ordem internacional onde prevalecerão dois 
países principais, a saber, a China e os Estados Unidos. Além disso, muitas evidências, 
tais como a que se verá neste artigo, demonstram a disposição dos países BRICS em 
aumentar seus níveis de influência global (ARMIJO & ROBERTS, 2014). 
Iniciativas setoriais no âmbito dos BRIC foram ativadas progressivamente a 
partir da Cúpula de Ecaterimburgo em 2009. A primeira reunião de chefes de Estado foi 
permitida por um contexto político favorável, no qual permeavam as incertezas da crise 
financeira de 2008 e quadros de relativa estabilidade econômica naqueles países. Diante 
da perspectiva de recessão nos países mais desenvolvidos, perturbando a legitimidade 
da ordem centrada nos Estados Unidos, os governos dos BRIC vislumbraram maior 
destaque nas instituições internacionais. Com esta perspectiva, conduziram a primeira 
reunião de cúpula em 2009, na cidade russa de Ecaterimburgo (STUENKEL, 2013; 
STUENKEL, 2015). Os primeiros debates centraram-se na área financeira e monetária 





internacional. Em seguida, outros domínios técnicos foram, aos poucos, incorporados 
no bloco. 
No marco da construção de coalizões entre os países emergentes está presente o 
discurso da cooperação Sul-Sul. Nele, enfatiza-se que os países do Sul global, ao 
compartilharem conhecimentos, expertises técnicas e recursos constroem sinergias e 
podem gerar ganhos mútuos para o desenvolvimento econômico e social. Em contraste 
com agrupamentos numerosos, tais como o verificado no G77, novas alianças entre os 
países do Sul priorizam poucos membros e níveis de institucionalidade mais informais.    
A formulação de iniciativas conjuntas foi objetivo expresso dos BRICS nas 
diversas cúpulas realizadas entre 2009 e 2016. Na declaração final da Cúpula de Sanya 
de 2011, os países afirmaram que, no plano econômico, financeiro e de 
desenvolvimento, o bloco se configurava como uma plataforma de diálogo, determinado 
a avançar gradual e pragmaticamente na cooperação intra-bloco. Esta cooperação 
deveria acontecer de forma “inclusiva e sem elemento de confronto”, aberta ao 
engajamento e colaboração de outros países e organizações internacionais e regionais. 
(DECLARAÇÃO DE SANYA, 2011). Além dos BRICS, merecem destaque outras 
coalizões Sul-Sul, tais como o Fórum Índia-Brasil e África do Sul (IBAS) e o Outreach 
5 ou G5, que reúne Índia, Brasil, China, África do Sul e México no âmbito do G20 
financeiro.  
Muitos trabalhos se voltaram para a compreensão de setores considerados 
relativamente prioritários nos BRICS, tal como a cooperação financeira (COOPER & 
FAROOQ,  2015). Há pouco registro sistematizado sobre a evolução de outros temas na 
agenda daquele fórum. Neste artigo exploraremos a emergência da cooperação intra-
bloco em três modalidades (saúde, educação, agricultura e desenvolvimento agrário). O 
foco da investigação será nas agendas setoriais, ou seja, nos temas e nas propostas 
debatidas em âmbito intergovernamental, a fim de entender a trajetória e o estado atual 
desta cooperação. Não abordaremos a implementação de iniciativas, considerando que 
os projetos identificados ainda são muito incipientes e carecem de dados mais 
qualificados.  
A metodologia utilizada para alcançar os objetivos propostos neste artigo 
emprega análise qualitativa a partir da leitura de  declarações e comunicados conjuntos 
(um total de 22 documentos oficiais); informações de sites dos ministérios dos países; 
notícias; relatórios de organismos internacionais; e estudos sobre a cooperação intra-
BRICS produzidos ao longo do período 2009 a 2016. Com vistas à melhor compreensão 





do processo político da cooperação setorial, buscar-se-á identificar etapas, atividades, 
discursos e informações sobre iniciativas intra-BRICS no campo da saúde, educação e 
agricultura. Estas são áreas estreitamente vinculadas com a agenda de desenvolvimento 
social, temática de destacada importância pelo grupo desde a Declaração de 
Ecaterimburgo. 
Na primeira seção do artigo abordaremos como evoluiu o diálogo intra-BRICS 
no campo da educação, apontando os principais temas e propostas discutidas. Em 
seguida, buscamos identificar como se estabeleceu a cooperação destes países na área 
da saúde. A terceira seção se dedica a compreender temas e atividades realizadas pelos 
BRICS no setor da agricultura e desenvolvimento agrário. Em seguida, traremos uma 
breve reflexão conclusiva sobre estes processos.  
 
1. Educação 
Nas últimas décadas, o protagonismo multilateral e a assistência bilateral na educação 
por parte de Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul aceleraram. Os países 
desempenharam papel proeminente no “Educação para Todos”, programa da UNESCO 
que estabelece metas e prazos de políticas educacionais para 164 países.  
Além disso, a Rússia tem participado do Global Partnership for Education, 
programa internacional voltado para o financiamento da educação básica. Brasil, China 
e África do Sul têm participação destacada na Global Education First Iniciative 
(UNESCO, 2014), um projeto do Secretariado Geral das Nações Unidas, fundado em 
setembro de 2012, que promove parceria com 16 países – dentre eles Brasil, China e África do 
Sul –, organizações da sociedade civil, organismos multilaterais e setor privado e possui entre 
suas principais prioridades acesso à educação básica, qualidade de ensino e cidadania global. 
Nos BRICS, a cooperação educacional tem se organizado por meio de reuniões 
ministeriais e projetos com algum nível de institucionalização. O início do processo 
intergovernamental é marcado pelo anúncio do Grupo BRICS-UNESCO, no Plano de 
Ação anexo à Declaração de Sanya, em abril de 2011.  
Este grupo desenvolveria estratégias comuns entre os países BRICS a partir do 
mandato estabelecido pela UNESCO. Em conformidade com a recomendação em 
Sanya, os ministros da educação dos países BRICS realizaram, em 5 novembro de 2013, 
à margem da 37ª sessão da Conferência Geral da UNESCO, sua primeira reunião.  Um 
dos principais tópicos discutidos foi a educação superior, especificamente, a 
colaboração de universidades dos países, intercâmbio de informações para programas de 





capacitação e educação técnica-profissional (ÁFRICA DO SUL, 2013).  Na ocasião, o 
ministro brasileiro Aloizio Mercadante propôs a criação de um programa universitário 
em rede composto por instituições de ensino dos países BRICS (BRASIL, 2015b).  
Um dia após este encontro, os ministros se reuniram com os representantes da 
UNESCO para acordar compromissos de cooperação com vistas ao financiamento e ao 
alcance de metas domésticas de educação. Questões mais específicas, como  coleta de 
dados, avaliação da aprendizagem, ensino técnico e profissional e  uso de tecnologias de 
informação e comunicação no campo da educação (principalmente visando à melhoria 
da qualidade de ensino) foram os temas identificados como prioritários na cooperação 
entre as duas partes. Também houve o interesse mútuo em discutir o papel dos BRICS 
no fortalecimento da educação nos países de menor desenvolvimento e nos esforços 
para promover esta agenda em espaços de concertação, como o G20, bem como no 
debate global da Agenda Pós-2015 (UNESCO, 2013). 
Neste histórico também se sobressai a criação da Liga de Universidades dos 
BRICS, projeto instituído em julho de 2013 por instituições de ensino superior da China 
(Universidade Normal do Oeste de Pequim; Universidade de Sichuan, Universidade 
Normal de Zhejiang, Universidade de Tsinghua e Universidade de Fudan, em Shanghai) 
e Rússia (Universidade Federal de Ural, Universidade Nacional de Pesquisa em 
Economia, Universidade Federal de São Petersburgo e Instituto Federal de Relações 
Internacionais de Moscou). A proposta era reunir entidades de ensino e pesquisa 
dedicadas ao estudo dos BRICS. No Brasil participaram originalmente a Universidade 
Estadual Paulista Júlio Mesquita (UNESP), a Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), a Universidade Federal 
Fluminense (UFF) e a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
Embora houvesse uma previsão de que o segundo encontro ministerial 
aconteceria às margens da cúpula do bloco em julho de 2014, esta reunião foi realizada 
apenas em março de 2015, com a participação de vice-ministros. Um dos objetivos foi 
estabelecer uma lista de prioridades, composta por temas e pontos focais de cooperação 
multilateral e bilateral, a ser debatida com a UNESCO (MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO, 2015).  Nos marcos da Carta de Brasília, declaração final deste encontro, 
três itens se sobressaíram: a mensuração quantitativa e qualitativa nacional na educação; 
política de ensino superior e incentivo à pesquisa; e educação profissional e técnica.  
 As ações prioritárias deliberadas pela reunião foram o/a : a) desenvolvimento de 
metodologias conjuntas para indicadores de educação; b) compartilhamento de práticas 





em avaliação dos resultados de aprendizagem; c) constituição de um grupo de trabalho 
para estudar a situação da educação profissional e técnica dos países, bem como 
compartilhamento de conceitos, métodos e instrumentos de análise nesta área (“Grupo 
de Trabalho em Ensino Técnico-Profissional” - BRICS Working Group on Technical 
and Vocational Education and Training); d) criação de um grupo de trabalho para 
discutir modalidades para uma futura rede universitária dos BRICS (“Grupo de 
Trabalho em Universidade em Rede” - BRICS Working Group on Network University) 
(DECLARAÇÃO DE BRASÍLIA, 2016).  
O GT em Ensino Técnico-Profissional se reuniria anualmente para: a) 
desenvolver relatórios nacionais, b) compartilhar experiências relativas às demandas de 
mão de obra e oferta de trabalhadores qualificados; c) empreender consultas com o 
empresariado a fim de desenhar programas neste campo; d) realizar estudos sobre 
políticas de educação técnica e professional nos diferentes países; e) empreender 
estudos para avaliar os resultados das intervenções neste campo e sugerir políticas 
(NEW DELHI DECLARATION ON EDUCATION, 2016).  
Os vice-ministros também se encontraram com o subdiretor geral da UNESCO, 
Qian Tang, que na ocasião apresentou o estudo “BRICS, Construir Educação para o 
Futuro”, realizado pela mesma organização. No documento foram mapeados os sistemas 
e políticas nacionais de educação dos países do bloco.  
Além disso, o relatório também apresentou 12 recomendações para a cooperação 
entre os governos BRICS, as quais foram: 1) compartilhar conhecimento sobre 
administração e mecanismos para o financiamento da educação; 2) comparar 
experiências na concepção e implementação de avaliações nacionais do desempenho 
dos estudantes; 3) cooperar para melhorar a qualidade das estatísticas educacionais; 4) 
gerenciar a expansão do ensino superior através do compartilhamento de experiências; 
5) facilitar a mobilidade estudantil e de profissionais da educação, principalmente entre 
os BRICS; 6) criar um Observatório do Mercado de Trabalho em Formação e Educação 
Profissional para o compartilhamento de informações, modelos e práticas, a fim de 
analisar e prever necessidades de habilidades nos países; 7) conceber e implementar 
marcos nacionais de qualificações e padronizações para habilidades (validação de 
diplomas); 8) constituir uma plataforma de diálogo, reunindo gestores e setor privado 
para fortalecer o vínculo entre treinamento de habilidades e necessidades do mercado de 
trabalho; 9) desenvolver políticas para atender às necessidades de formação de mulheres 
e grupos desfavorecidos e facilitar a transição dos mesmos no mercado de trabalho; 10) 





criar um ponto central para compartilhamento de informação e dados a respeito da 
cooperação para o desenvolvimento na educação, evitando sobreposição de trabalho; 
11) criar um programa  ou fundo conjunto de apoio à educação para a África, incluindo 
estender o mandato do Novo Banco de Desenvolvimento para o apoio de setores como 
educação; 12) comprometer-se com apoio conjunto em fóruns internacionais (Nações 
Unidas, G20 e cúpulas regionais) buscando maior apoio político e financeiro para 
educação (UNESCO, 2014).  
Outras propostas mais concretas, como a realização de um estudo sobre 
aprimoramento na formação docente e ações efetivas para intercâmbio estudantil por 
meio da instalação de institutos de línguas e cultura dos BRICS em cada um dos países 
do grupo, também foram levantadas pela Organização das Nações Unidas para 
Educação, Ciência e Cultura (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2015). 
Com vistas às negociações da Agenda Pós-2015, nas Nações Unidas, os vice-
ministros presentes na segunda reunião ministerial também conversaram sobre 
alinhamento de posição em fóruns multilaterais, incluindo estudar a apresentação de 
propostas conjuntas dos BRICS no Fórum Mundial de Educação, que se realizaria em 
maio de 2015, na Coréia do Sul.  
Em junho de 2015, foi realizado o primeiro encontro do Grupo de Trabalho (GT) 
em Educação dos BRICS, reunindo cerca de 50 representantes de governo, membros da 
comunidade científica e especialistas dos cinco países. A Universidade em Rede dos 
BRICS foi um dos principais temas do debate (FEDERAÇÃO RUSSA, 2015).  Durante 
o mês de  novembro do mesmo ano, foi realizado o terceiro encontro entre  ministérios 
da educação. No campo do ensino superior, foi debatido o desenvolvimento de 
princípios comuns para validação de diplomas e outras qualificações acadêmicas. Neste 
tópico, os BRICS trabalham em torno de um acordo próprio tendo como base 
convenções regionais apoiadas pela UNESCO (KIGOTHO, 2014).   
Ainda no terceiro encontro, os países assinaram o Memorando de Entendimento 
para o Estabelecimento da Rede de Universidades dos BRICS. O documento define a 
rede como: 
[...] um projeto educacional que visa desenvolver, preferencialmente, 
capacitação conjunta a curto prazo bilateral/multilateral, programas de 
mestrado e doutorados, juntamente com projetos de pesquisa 
conjuntos em vários campos do conhecimento seguindo padrões e 
critérios de qualidade comuns [...] (MEMORANDUM OF 
UNDERSTANDING ON ESTABLISH OF BRICS UNIVERSITY 
NETWORK, 2015).  






Dentre suas atividades principais estariam a oferta de programas de mestrado e 
doutorado, cursos modulares e de curto-prazo; desenvolvimento e implementação de 
projetos de pesquisa conjunta e organização da mobilidade acadêmica de estudantes 
entre os países BRICS.  Estes objetivos serão implementados no âmbito de seis campos 
do conhecimento que foram instituídos como prioritários: a) energia; b) ciência da 
computação e segurança da informação; c) estudo sobre BRICS; d) ecologia e mudança 
climática; e) recursos aquáticos e tratamento da poluição; f) economia. O financiamento 
destas ações será proveniente do orçamento de cada uma das instituições-membro ou de 
fontes como doações, fundos especiais, contribuições filantrópicas, etc. 
(MEMORANDUM OF UNDERSTANDING ON ESTABLISH OF BRICS 
UNIVERSIY NETWORK, 2015). 
Para a institucionalização do projeto, a governança é estruturada a partir de um 
Conselho de Administração (centro de decisões que terá representação de três 
integrantes de cada país); Comitês de Coordenação Nacional, ou outras estruturas 
nacionais de coordenação (responsáveis pelo gerenciamento do projeto em cada um dos 
países e pode incluir especialistas da comunidade científica, empresarial, da sociedade 
civil ou das organizações internacionais) e  Grupos Temáticos Internacionais 
(responsáveis pelo apoio às atividades educacionais nos marcos dos temas prioritários) 
(MEMORANDUM OF UNDERSTANDING ON ESTABLISH OF BRICS 
UNIVERSITY NETWORK, 2015).    
Ainda na declaração final da terceira reunião, os representantes mencionaram a 
importância da capacitação e da educação técnica-profissional como estratégia 
fundamental para a inserção de jovens no mercado de trabalho nos países do bloco. 
Também esteve em destaque o desenvolvimento de relatórios nacionais, métodos e 
instrumentos de análise e avaliação neste campo e a colaboração dos governos em 
projetos específicos iniciados pelo Grupo de Trabalho de Desenvolvimento e 
Habilidades no Conselho de Empresários dos BRICS; sendo este último um órgão 
consultivo de diálogo entre empresariado nacional dos países BRICS e seus respectivos 
governos, criado em 2013. Neste conselho há sete grupos de trabalho (Infra-estrutura, 
Energia e Economia Verde, Serviços Financeiros, Manufaturados, Desenvolvimento de 
Capacidades, Agronegócio e Desregulamentação) (BRICS BUSINESS COUNCIL, 
2016). 
 





Por fim, o compartilhamento de dados estatísticos, o desenvolvimento de 
metodologias comuns para indicadores e sistemas de avaliação educacional foram temas 
de expressivo interesse dos países nesta agenda (MOSCOW DECLARATION, 2015).  
No documento final produzido pelo quarto encontro ministerial, realizado em 
setembro de 2016, os representantes recomendam a criação de um grupo de 
especialistas para a construção de um marco regulatório voltado para reconhecimento 
mútuo de qualificações acadêmicas entre os países BRICS e a formação de uma rede de 
instituições nacionais para o compartilhamento de políticas de tecnologias de 
informação e comunicação (NEW DELHI DECLARATION ON EDUCATION, 2016).  
A Universidade dos BRICS, projeto mais avançado na agenda educacional, 
estava prevista para 2016 e foi adiada para o ano seguinte devido a questões técnicas 
ainda em negociações entre os países. A diferença entre o conteúdo dos currículos, as 
línguas oficiais e sobretudo o longo processo de consulta entre os órgãos nacionais 
responsáveis, principalmente entre Brasil e Índia, foram obstáculos marcantes. Algumas 
das instituições envolvidas no projeto defendem a Universidade dos BRICS como uma 
plataforma de educação e capacitação à distância. Outras enfatizam a importância dos 
recursos financeiros e não financeiros (infraestrutura, materiais e aulas presenciais) para 
sua concretude (BHATTACHERJEE, 2016). 
Para alguns especialistas, o protagonismo do Ministério da Educação e Ciência 
da Rússia neste processo tem uma estreita relação com seu programa interno 5-100 
Russian Academic Excellence Project, que visa ampliar o posicionamento e status 
internacional das universidades russas (OMALLEY, 2016).   
O primeiro programa da Universidade dos BRICS iniciou seus trabalhos em 
2017, seguindo um padrão muito similar às redes de ensino já estabelecidas entre 
instituições de ensino da Comunidade dos Estados Independentes (CEI) ou da 
Organização para Cooperação de Xangai. Foram selecionadas 54 entidades de cada um 
dos países BRICS para participar da rede (PRÓCHINA, 2016).   
Estes novos projetos construídos em parceria indicam a importância dos fluxos 
de mobilidade estudantil entre os governos dos países BRICS. O maior desafio a ser 
enfrentado, para além das diferenças linguísticas e culturais, está nos baixos níveis de 
intercâmbio acadêmico entre os cinco países. Menos de 1% dos estudantes chineses se 
encontram em universidades de outros membros dos BRICS, enquanto 36% dos alunos 
da China são absorvidos pelas instituições norte-americanas, por exemplo (MORCHE, 
2016).  





Exemplificando-se, o documento “Estratégia para uma Parceria Econômica dos 
BRICS” adotado pelos países do BRICS na Cúpula de Ufa (2015), apresenta um 
conjunto de propostas específicas para concretizar ações de médio prazo (2015-2020) 
no âmbito dos objetivos e noções gerais já acordados pelos países. Os setores mais 
prioritários elencados pela estratégia são assim apresentados: a) comércio e 
investimentos; b) indústria mineral c) energia; d) agricultura; e) ciência, tecnologia e 
inovação; f) cooperação financeira; g) conectividade 
No documento acima citado, lançado em 2015, estão sublinhados alguns 
objetivos e iniciativas de educação como subtópico do eixo “Conectividade”. Tal eixo 
elenca três categorias, a conectividade institucional, física e social. A educação é 
incluída nesta última, com papel de destaque. Os objetivos vinculados a este tópico 
incluem pautas governamentais já debatidas em nível ministerial (tais como fortalecer 
as políticas para educação técnica e profissional, desenvolver indicadores voltados para 
avaliação educacional e promover mobilidade acadêmica no ensino superior entre os 
BRICS).   
Ainda é cedo para apresentar um panorama concreto a respeito da 
implementação dos projetos educacionais intra-BRICS. Embora esta agenda (sobretudo 
a do ensino superior) esteja em estágio inicial, é possível afirmar que há temas comuns 
de maior relevância entre os BRICS, estruturas de diálogo estabelecidas (vide os grupos 
de trabalho e as reuniões ministeriais) e mobilização de redes de colaboração entre 
instituições de ensino, além de contato estreito com organismos internacionais.  
 
2. Saúde 
O relacionamento bilateral foi um aspecto marcante na trajetória de cooperação em 
saúde entre os países BRICS. Nos anos 1990, Brasil e Índia já buscavam intensificar o 
intercâmbio de tecnologias e importação de fármacos indianos para o mercado 
brasileiro. Naquele mesmo período, representantes do Brasil e da África do Sul 
iniciavam uma agenda de cooperação focada nas experiências de políticas públicas 
voltadas para o combate doméstico da AIDS e o acesso a medicamentos.  
Entre 2003 e 2013, funcionaram dois espaços de diálogo importantes, 
conformados no âmbito do agrupamento trilateral Índia, Brasil e África do Sul (IBAS): 
o GT Saúde e o GT Ciência e Tecnologia. A primeira plataforma não teve avanços 
significativos, uma vez que a insuficiência de recursos financeiros e humanos para 
execução de projetos e as constantes saídas de funcionários e representantes da pasta de 





saúde nos países resultaram no incumprimento da agenda. Esta basicamente consistia 
em visitas e realização de oficinas entre os países. Por outro lado, as atividades no GT 
Ciência e Tecnologia permitiram maior troca de informações em áreas mais críticas da 
saúde, identificação de projetos de pesquisa conjuntos com potencialidade e o 
financiamento de ações no combate à AIDs, malária e tuberculose (ROA, 2015). 
Contrariando expectativas, o surgimento dos BRICS e sua extensa agenda de 
cooperação que viria figurar nas décadas seguintes não geraram sinergias políticas. Ao 
contrário, a sobreposição de tópicos bilaterais com questões vinculadas aos dois blocos 
resultou em confusão e competição, de modo que no caso brasileiro, a partir de 2010, o 
Itamaraty delegou menos prioridade ao IBAS (ROA, 2011).  
Além deste histórico diplomático, outra característica determinante da 
cooperação intra-bloco foi o crescente engajamento dos países na agenda multilateral da 
saúde global. A crise de 2008 impôs severas restrições no montante financeiro dos 
países do Norte (Estados Unidos e União Europeia, principalmente) destinado à ajuda 
internacional voltada para saúde e impactou o avanço de programas e instituições – tais 
como o cancelamento da 11ª rodada do Fundo Global de Luta contra a AIDS, 
tuberculose e malária (parceria público-privada majoritariamente constituída por 
governos e empresas dos países desenvolvidos). Enquanto isso, os países BRICS 
individualmente aumentaram seus fluxos de cooperação neste campo (JAKOVLJEVIK, 
2015). 
Em geral, o engajamento da cooperação em saúde dos BRICS com instituições 
internacionais, sobretudo a Organização Mundial da Saúde (OMS), foi estável e 
crescente, sinalizando uma contribuição ativa na governança global de saúde 
(LARINOVA et al., 2014).  
Apesar disso, o tema foi incluído na agenda do agrupamento apenas em 2011, 
com a declaração de Sanya, sob a presidência chinesa no bloco. A pauta central do 
primeiro encontro ministerial foi a promoção de maior acesso a medicamentos, com 
vistas a alcançar as metas 4, 5, 6 e 8 (respectivamente, “educação de qualidade”, 
“igualdade de gênero”, “água potável e saneamento” e “trabalho decente e crescimento 
econômico”) dos Objetivos do Desenvolvimento do Milênio e discutir outros desafios 
da saúde pública (BEIJING DECLARATION, 2011). O contato na agenda da saúde foi 
permitido pelo engajamento dos ministérios de relações exteriores em cada um dos 
países e pelo apoio do Programa Conjunto das Nações Unidas para HIV/AIDS 
(UNAIDS) e da Organização Mundial de Saúde. 





A “Declaração de Pequim”, resultado da primeira Reunião dos Ministros de 
Saúde dos países BRICS, realizada em Beijing, no ano de 2011 sublinhava: (i) a 
importância da transferência de tecnologia entre os países com o intuito de aumentar 
suas capacidades de inovação na produção farmacêutica; e (ii) a cooperação com 
organizações internacionais para aumentar o acesso a medicamentos e vacinas. Neste 
encontro foi estabelecido um grupo técnico responsável por discutir propostas para 
ações futuras.  
Desde a segunda reunião ministerial neste tema, os representantes enfatizaram o 
papel dos medicamentos genéricos e a prioridade da pesquisa, bem como a cooperação 
entre os BRICS, visando à constituição de uma rede de transferência de tecnologia e 
inovação, como instrumento para fortalecer os países em desenvolvimento na agenda de 
saúde.  
Os debates técnicos foram constituídos a partir de grupos de trabalho focados em 
áreas temáticas: a) tecnologias de saúde estratégica para doenças não comunicáveis 
(liderado pelo Brasil); b) tecnologias médicas (liderado pela Rússia); c) fortalecimento 
de sistemas de saúde (liderado pela Índia); d) desenvolvimento e pesquisa de 
medicamentos (liderado pela China); e) redução de fatores de riscos de doenças não-
comunicáveis, prevenção, promoção da saúde e cobertura universal (liderado pela 
África do Sul). Os primeiros debates nos GTs geraram o documento BRICS Framework 
for Collaboration on Strategic Projects in Health, aprovado em dezembro de 2013. 
Nele, os países do bloco deliberaram três vertentes de cooperação: a) saúde pública; b) 
sistemas de saúde; c) ciências biomédicas (SILVA et al. 2014). 
No  quinto encontro ministerial, foi acordado o desenvolvimento de um plano de 
ação voltado para o combate à tuberculose (BRICS TB Cooperation Plan) que incluiria: 
a) acesso universal para medicamentos de primeira linha antituberculose para todos os 
pacientes nos países BRICS, bem como para países de baixa e média renda; b) pesquisa 
científica em diagnóstico, tratamento e prestação de serviço em tuberculose; c) 
compartilhamento de tecnologias, identificando capacidades e meios de financiamento; 
e d) outras questões de interesse comum (MOSCOW DECLARATION, 2015).  
Uma das propostas mais concretas daquele encontro ministerial foi a 
constituição de uma rede de pesquisa intra-BRICS para tuberculose e a criação de um 
consórcio de pesquisa e desenvolvimento para o tratamento da tuberculose, AIDS e 
malária, com a possibilidade de financiamento internacional e apoio do Novo Banco de 





Desenvolvimento (6TH BRICS HEALTH MINISTERS MEET DELHI 
COMMUNIQUÉ, 2016).  
Em distinção ao paradigma tradicional de ajuda para o desenvolvimento, os 
BRICS como bloco compreendem os desafios internacionais da saúde sob uma 
perspectiva própria (HARMER & BUSE, 2014). Harmer e Buse (2014), entendem que 
ao longo das últimas décadas,  o debate sobre financiamento da saúde global tem sido 
dominado por um paradigma “ocidental”, liderado por organizações internacionais e 
atores governamentais e não governamentais dos países desenvolvidos, sobretudo os 
Estados Unidos. Neste paradigma, os desafios da saúde são tratados sob uma lógica 
vertical e assistencialista, com crescente relevância para o papel do setor privado.  
Assim, os comunicados e as declarações analisados destacam aspectos próprios do 
embate geopolítico do desenvolvimento, tais como o acesso a medicamentos para as 
populações dos países do Sul global, a necessidade de reforçar o empoderamento 
tecnológico e industrial dos países em desenvolvimento no campo da saúde e o papel-
chave dos Estados nacionais e das políticas públicas.  
Exemplos disso se refletem na primeira e segunda declaração ministerial, em 
que os representantes enfatizam o compromisso dos países em garantir que acordos 
comerciais bilaterais e regionais de comércio não minem as flexibilidades do TRIPS no 
que diz respeito a medicamentos (1st MEETING OF BRIC HEALTH MINISTERS, 
2011; DELHI COMMUNIQUE, 2013). O “Acordo em Aspectos Relacionados ao 
Comércio de Direitos de Propriedade Intelectual“ ou   “Agreement on Trade Related 
Aspects of Intellectual Property Rights” foi negociado em 1994, durante a última fase 
da Rodada Uruguai, no âmbito do sistema GATT (General Agreement on Tariffs and 
Trade). Atualmente é o mais importante acordo multilateral que rege os direitos de 
propriedade intelectual. 
Assim como na educação, a saúde também é uma área recentemente explorada 
pela cooperação intra-BRICS, contando até 2016, com cinco grupos de trabalho 
técnicos, seis reuniões ministeriais e cinco declarações conjuntas à margem da 
assembleia da Organização Mundial da Saúde. Todavia, em contraste com a educação, a 
agenda setorial da saúde possui discurso político muito marcante, que transcende as 
questões meramente técnicas e, portanto, problematiza a estrutura global do 
desenvolvimento, bem como a posição desvantajosa das potências emergentes naquela 
área.  
 





3. Agricultura e Desenvolvimento Agrário  
  A aproximação dos países BRICS na agenda da agricultura pode ser identificada ainda 
na constituição do G20 Agrícola, no âmbito da Rodada Doha da Organização Mundial 
do Comércio (OMC). A partir de 2003, Brasil, Índia, Rússia e África do Sul engajaram-
se ativamente na defesa de uma proposta mais favorável aos interesses de alguns países 
em desenvolvimento quanto aos subsídios agrícolas nas negociações comerciais 
multilaterais (PABIS, 2015). No fórum IBSA o tema também teve destaque, a partir do 
grupo de trabalho vigente em agricultura (IBSA, 2016).  
Todavia, um dos mais importantes pontos de partida para a cooperação em 
agricultura e desenvolvimento agrário no âmbito dos BRICS foi a Declaração Conjunta 
para Segurança Global de Alimentos, emitida durante a Cúpula de Ecaterimburgo. Na 
visão dos países, era necessário incrementar a cooperação agrícola através de 
intercâmbio de experiências, ações coordenadas e implementação de projetos conjuntos 
(1st MEETING OF BRIC MINISTERS OF AGRICULTURE AND AGRARIAN 
DEVELOPMENT, 2010; PANOVA, 2015). 
Dentre os sete compromissos estabelecidos na Declaração estavam: a) garantir 
recursos e assistência adicional para o setor agrícola, especialmente para a agricultura 
familiar; b) aprimorar infraestruturas agrícolas, incluindo irrigação e distribuição; c) 
avançar na troca de conhecimentos e na comercialização de biocombustíveis; d)  
assegurar políticas de amplo acesso a alimentos para pessoas pobres e mais vulneráveis; 
e)  compartilhar boas práticas dos programas de distribuição de alimentos (BRICS’ 
JOINT STATEMENT ON GLOBAL FOOD SECURITY, 2009).    
Durante o primeiro encontro ministerial, quatro áreas específicas foram 
elencadas como prioridades: 1) criação de um sistema de compartilhamento de 
informações agrícolas dos BRICS; 2) desenvolvimento de estratégia conjunta para 
garantir o acesso a alimentos para as populações mais vulneráveis; 3) redução dos 
impactos negativos das mudanças climáticas na segurança alimentar e na agricultura; 4) 
cooperação e inovação em tecnologia agrícola (1st MEETING OF BRIC MINISTERS 
OF AGRICULTURE AND AGRARIAN DEVELOPMENT, 2010).  
Em outubro de 2011, no segundo encontro ministerial, os países expressam 
“compromissos para o alívio da fome, sobretudo nos países subdesenvolvidos”, em 
direção à permanência de ações cooperativas visando à segurança alimentar. O texto da 
declaração destaca a flutuação internacional dos preços dos alimentos e os subsídios 
agrícolas de países desenvolvidos como obstáculos importantes a serem debatidos nesta 





agenda (2nd MEETING OF BRICS MINISTERS OF AGRICULTURE AND 
AGRARIAN DEVELOPMENT, 2011ª; JOHN, 2012).    
Dentre os principais resultados daquele encontro está a aprovação do Plano de 
Ação 2012-2016 para Cooperação Agrícola dos países BRICS. Nele, propõe-se a 
criação de um sistema de compartilhamento de informações agrícolas dos BRICS, no 
qual os países poderiam promover a troca de informações sobre soluções agrícolas em 
uma plataforma conjunta em que todos do agrupamento teriam acesso. Dentre as 
informações a serem compartilhadas estariam: as políticas de desenvolvimento agrário, 
incluindo financiamento rural e sistema de gestão agrícola; dados sobre comércio, 
ciência agrícola e tecnologias; tabela de preços de produtos e legislação agrícola (2nd 
MEETING OF BRICS MINISTERS OF AGRICULTURE AND AGRARIAN 
DEVELOPMENT, 2011b).  
Em 2011 foi estabelecido o Working Procedures for Agricultural Cooperation 
Working Group of BRICS Countries, documento que definiu o funcionamento do Grupo 
de Trabalho (GT) em Agricultura dos BRICS, criado no mesmo ano. Este grupo seria 
formado principalmente por servidores públicos e especialistas no tema. A partir de 
reuniões intercaladas, o GT operacionalizou as resoluções apresentadas nas reuniões 
ministeriais. Seis encontros foram realizados, basicamente centrados na aplicação do 
Plano de Ação 2012-2016 e na construção do sistema de base de dados para troca de 
informações agrícolas (2nd MEETING OF BRICS MINISTERS OF AGRICULTURE 
AND AGRARIAN DEVELOPMENT, 2011c; INDIA, 2016).  
No mesmo ano foi criada a BRICS Strategic Alliance for Agricultural Research 
and Technology Cooperation, iniciativa que previa a promoção de fóruns anuais sobre 
cooperação tecnológica agrícola, com discussões a respeito do compartilhamento de 
recursos tecnológicos e científicos e aprimoramento da eficiência de pesquisas aplicadas 
(2nd MEETING OF BRICS MINISTERS OF AGRICULTURE AND AGRARIAN 
DEVELOPMENT, 2011b).   
De acordo com a lógica do Plano de Ação, cada país deve coordenar um dos 
temas elencados como relevantes para a agenda – os mesmos apresentados na primeira 
reunião ministerial. O  Brasil ficou responsável por fazer a gestão de estratégias que 
visem garantir o acesso a alimentos para as populações mais vulneráveis; a Rússia ficou 
encarregada pelo tema da promoção de comércio e investimentos em agricultura; à Índia 
coube incentivar a cooperação e a inovação no desenvolvimento de tecnologias 
agrícolas; a China ficou responsável pela coordenação e a criação do sistema de 





compartilhamento de informações agrícolas dos BRICS; e a África do Sul ficou com a 
incumbência de tratar sobre assuntos referentes ao impacto negativo das mudanças 
climáticas na segurança alimentar e no desenvolvimento agrário (2nd MEETING OF 
BRICS MINISTERS OF AGRICULTURE AND AGRARIAN DEVELOPMENT, 
2011b).  
Em conformidade com o tema ao qual o Brasil ficou responsável, o país, por 
meio do seu Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), promoveu o “Seminário 
Políticas Públicas para Segurança Alimentar e Nutricional e Fortalecimento da 
Agricultura Familiar nos BRICS” em 2015, momento durante o qual especialistas 
representantes dos países abordaram as experiências nacionais de promoção à segurança 
alimentar e nutricional (BRASIL, 2015a). Os países acordaram que os resultados deste 
seminário seriam sistematizados e incluídos no Plano de Ação dos BRICS para 
Agricultura, especificamente na estratégia para garantir acesso a alimentos às 
populações mais vulneráveis dos países em desenvolvimento e BRICS (4th MEETING 
OF BRICS MINISTERS OF AGRICULTURE AND AGRARIAN DEVELOPMENT, 
2015).      
Ainda nesta trajetória, cabe destacar a criação do grupo dos BRICS na FAO, 
estabelecido com o intuito de coordenar iniciativas multilaterais voltadas para a 
segurança alimentar. Trata-se de um grupo consultivo informal que atuaria conforme as 
agendas prioritárias dispostas no Plano de Ação 2012-2016 (4th MEETING OF BRICS 
MINISTERS OF AGRICULTURE AND AGRARIAN DEVELOPMENT, 2015). 
Recentemente, este grupo tem colaborado em atividades como a formulação da agenda 
Pós-2015 de desenvolvimento e no fortalecimento do Agriculture Market Information 
System (AMIS), plataforma de coordenação de políticas agrícolas criado pelo grupo 
G20 agrícola em 2011 e administrado pela FAO (AMIS, 2016; FAO, 2015; 2016).   
Em 2015, durante a Cúpula de Ufa, o primeiro ministro indiano Shri Narendra 
Modi propôs a criação de um centro de pesquisa agrícola dos BRICS, afirmando que: 
“We [BRICS] are quite strong and well equipped in the field of agriculture and we are 
also at the top position in many fields across the world” (INDIA, 2015).  A ideia de 
desenvolver uma plataforma virtual para promover políticas de segurança alimentar, 
desenvolvimento rural e a redução da miséria nos países BRICS e em outros países do 
Sul global foi acolhida no agrupamento e passou por consulta junto a especialistas, bem 
como entre os ministros de agricultura.  





  Os países se encarregarão de coordenar a disposição dos conteúdos da 
plataforma seguindo a divisão das áreas estratégicas designadas no Plano de Ação 2012-
2016. Além do acesso por parte dos servidores públicos dos respectivos países, também 
está previsto que a plataforma sirva como fórum para acadêmicos, pesquisadores e 
estudantes (R&M BUREAU, 2016; BRASIL, 2016).  
Finalmente, na Cúpula de Goa, em 2016, os BRICS acordaram o  “Memorando 
de Entendimento para o Estabelecimento da Plataforma de Pesquisa Agrícola dos 
BRICS (PPA)” e propuseram a criação de um grupo de trabalho voltado para facilitação 
de comércio agrícola, onde seriam discutidas questões técnicas de harmonização 
regulatória para medidas sanitárias e fitossanitárias (5th MEETING OF BRICS 
MINISTERS OF AGRICULTURE AND AGRARIAN DEVELOPMENT, 2015; 6th 
MEETING OF BRICS MINISTERS OF AGRICULTURE AND AGRARIAN 
DEVELOPMENT, 2016; XINHUANET, 2016).  
 
Considerações Finais 
Em quase oito anos desde a primeira Cúpula dos BRIC, em 2009, a cooperação no 
bloco desenvolveu e consolidou uma agenda ampla de temas. Atualmente, ela abrange 
cerca de 30 áreas, referentes a variados campos das políticas públicas, tais como 
agricultura, saúde, meio ambiente, educação, migração, comércio, indústria, ciência e 
tecnologia, dentre outros. Considerando a trajetória de três setores relevantes para a 
agenda dos BRICS, é possível verificar a existência de algumas singularidades. 
Primeiramente, trata-se de uma iniciativa intergovernamental que se abstém de 
obrigações legais e por isso funciona sob espaços de diálogos específicos mais ou 
menos permanentes como pontos de contato setorial. Nos espaços de cooperação, as 
decisões são tomadas com base no consenso e no respeito à soberania nacional.  
Os processos de diálogo intra-BRICS possuem uma forte centralidade dos 
Estados, mas podem se constituir em diferentes níveis promovendo encontros entre a) 
ministros de governos dos países; b) agências ou instituições públicas dos países; e c) 
especialistas/técnicos e representantes governamentais dos países.  
Sendo assim, o desenvolvimento da cooperação em educação, saúde e 
agricultura condiz com a lógica dos BRICS como grupo. Em contraposição a uma 
abordagem supranacional, que regeria o comportamento dos países, nos BRICS, o foco 
está nas trocas de experiências e conhecimento, na discussão de pautas específicas e 
ocasionalmente na coordenação de projetos conjuntos (tais como a Universidade em 





Rede dos BRICS, a Plataforma de Pesquisa Agrícola dos BRICS e a rede de pesquisa 
intra-BRICS em tuberculose).  
Os diferentes mecanismos de cooperação setorial também abrem possibilidades 
para alinhar posicionamentos em reuniões multilaterais. Os encontros ministeriais, em 
alguns casos, também geraram “comunicados conjuntos”, documentos acordados em 
reuniões paralelas às assembleias de organismos internacionais, como a Organização 
Mundial da Saúde e o Fórum Mundial da Educação (UNESCO).  
Os debates produzidos no âmbito das reuniões setoriais evidenciam 
convergência com agendas promovidas pelas organizações do sistema das Nações 
Unidas – dentre elas estão a Organização Mundial da Saúde, a Organização das Nações 
Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) e a Organização das Nações 
Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO). Não coincidentemente, os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (2000-2015) e os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (2015-2030) sempre estiveram no horizonte de discussões dos encontros 
setoriais e nas ações implementadas.  
 Na saúde e  agricultura, os BRICS trazem noções enfáticas sobre as assimetrias 
entre países desenvolvidos e países em desenvolvimento, bem como ressaltam o papel 
do Estado e das políticas públicas na superação de entraves  para os níveis de 
desenvolvimento nacional e internacional.  Questões como a garantia de acesso a 
medicamentos em acordos que envolvem propriedade intelectual e a importância dos 
sistemas de proteção social (incluindo políticas que mobilizam a segurança alimentar e 
agricultura familiar) “como catalizadores para o crescimento inclusivo e o 
desenvolvimento sustentável” apontam para esta tendência (5th MEETING OF THE 
BRICS MINISTERS OF AGRICULTURE AND AGRARIAN DEVELOPMENT, 
2015).  
Muitas questões surgem a partir desta pesquisa. Dentre elas, indaga-se se 
processos de cooperação setorial intra-BRICS permitem concretamente o 
aprofundamento de laços entre os cinco países. Ou seja, de fato conseguem alterar as 
orientações de políticas nacionais? Para responder esta pergunta precisaremos verificar 
a implementação dos projetos conjuntos ainda em estágio inicial e os resultados gerados 
pelos mesmos em âmbito governamental e não governamental. Tal esforço poderá 
subsidiar o debate sobre a relevância dos BRICS enquanto grupo durante as próximas 
décadas.   





Além disso, os processos decisórios nacionais responsáveis pela formulação de 
posições domésticas em reuniões setoriais também são aspectos interessantes que 
podem ser explorados futuramente. Embora a centralidade dos atores estatais seja uma 
característica marcante da cooperação intra-BRICS, estudos posteriores poderão 
investigar o papel dos atores não estatais (acadêmicos, centros de pesquisas nacionais, 
redes de pesquisadores, movimentos sociais ou organizações não governamentais), os 
quais ocasionalmente participam de grupos de trabalho ou reuniões com representantes 
oficiais.  
Outra questão relevante é o papel da presidência rotativa do bloco, alterada 
anualmente. Seria possível dizer que a posição de um dos países BRICS na presidência 
do bloco influencia o aprofundamento da cooperação setorial? A vontade política e o 
poder de mobilização da presidência são aspectos relevantes para impulsionar o diálogo 
intra-BRICS?    
Ao apresentar um panorama sobre a trajetória e os principais temas e agendas da 
cooperação e diálogo entre Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, a pesquisa 
reforça a ideia de que a iniciativa BRICS possui potencial para ser mais do que um 
fórum de conversação entre países emergentes. Tendo em vista a existência de clareza 
em questões e desafios comuns nos diferentes setores estudados, é possível afirmar que 
há espaço para catalisar a cooperação técnica, científica, acadêmica e financeira Sul-Sul 
entre os BRICS. Todavia, esta janela de oportunidades exige constantes e maiores 
investimentos financeiros e não financeiros por parte de cada um dos países, a fim de 
manter a permanência e a coerência dos mecanismos de cooperação setorial.   
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